
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 519.612 - RS (2014/0121384-4)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO 

RIO GRANDE DO SUL - DETRAN/RS 
PROCURADOR : RODOLFO LUIZ RODRIGUES CORRÊA E OUTRO(S) - RS028990 
AGRAVADO  : STEFANI LOPES HELAL 
ADVOGADO : JULIANO DE OLIVEIRA GOMES  - RS071468 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL  E ADMINISTRATIVO. INFRAÇÃO DE 
TRÂNSITO. INTERPRETAÇÃO DO ART. 134 DO CTB. 
RELATIVIZAÇÃO. CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. 
VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2 do Plenário do STJ).
2. O art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro dispõe que, no caso de 
transferência de propriedade de veículo, deve o antigo proprietário 
encaminhar ao órgão de trânsito do Estado, dentro de um prazo de trinta 
dias, o comprovante de transferência de propriedade, sob pena de se 
responsabilizar solidariamente pelas penalidades impostas.
3. O Superior Tribunal de Justiça tem mitigado o alcance de tal 
dispositivo quando fica comprovado nos autos a efetiva transferência de 
propriedade do veículo, em momento anterior aos fatos geradores das 
infrações de trânsito, ainda que não comunicada a tradição do bem ao 
órgão competente de trânsito.
4. Tal proceder não viola o preceito constitucional previsto no art. 97 da 
CF, relativo à cláusula de reserva de plenário, tampouco a Súmula 
vinculante n. 10 do Supremo Tribunal Federal, visto que a decisão 
agravada procedeu à mera interpretação sistemática do ordenamento 
pátrio, sem a declaração de inconstitucionalidade da referida norma.
5. "A interpretação de norma infraconstitucional, ainda que extensiva e 
teleológica, em nada se identifica com a declaração de 
inconstitucionalidade efetuada mediante controle difuso de 
constitucionalidade" (AgRg no AREsp 524.849/RS, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, Segunda Turma, DJe 17/3/2016). 
6. Agravo interno desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 21 de setembro de 2017 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 519.612 - RS (2014/0121384-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno manejado pelo DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – DETRAN/RS 
que desafia decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 341/343, em que conheci do agravo 
para não conhecer do recurso especial, com fulcro no art. 253, parágrafo único, II, "a", do RISTJ, 
por incidência da Súmula 83 do STJ.

No presente agravo interno, sustenta a parte agravante, às e-STJ fl. 350, 
que "a 'mitigação' ou a 'relativização' da obrigação de comunicação de venda do veículo equivale 
a uma declaração implícita de inconstitucionalidade parcial do artigo 134 do CTB e, por 
conseguinte, à violação à chamada cláusula do full bench (artigo 97 da Constituição do Brasil)".

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 
submissão ao Órgão colegiado. 

Sem impugnação (e-STJ fl. 356).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 519.612 - RS (2014/0121384-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até 
então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).

Isso considerado, observa-se que a decisão recorrida não merece 
reparos.

Dispõe o art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro que, no caso de 
transferência de propriedade de veículo, deve o antigo proprietário encaminhar ao órgão de 
trânsito do Estado, dentro de um prazo de trinta dias, o comprovante de transferência de 
propriedade, sob pena de se responsabilizar solidariamente pelas penalidades impostas.

Entretanto, o Superior Tribunal de Justiça tem mitigado o alcance de tal 
dispositivo quando fica comprovado nos autos a efetiva transferência de propriedade do veículo, 
em momento anterior aos fatos geradores das infrações de trânsito, ainda que não comunicada a 
tradição do bem ao órgão competente de trânsito.

Sobre o tema, colho os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ALIENAÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. MULTAS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO 
ALIENANTE. INTERPRETAÇÃO DO ART. 134 DO CTB. RELATIVIZAÇÃO. 
PRECEDENTES. 
1. Há nos autos prova de que o agravado transferiu a propriedade do veículo 
antes da ocorrência dos fatos geradores das obrigações, ou seja, as infrações de 
trânsito ocorreram quando o veículo já estava em propriedade do novo 
comprador. 
2. O art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro dispõe que, no caso de 
transferência de propriedade de veículo, deve o antigo proprietário encaminhar 
ao órgão de trânsito, dentro do prazo legal, o comprovante de transferência de 
propriedade, sob pena de se responsabilizar solidariamente pelas penalidades 
impostas. 
3. Ocorre que tal regra sofre mitigação quando ficar comprovado nos autos que 
as infrações foram cometidas após aquisição do veículo por terceiro, mesmo que 
não ocorra a transferência, nos termos do art. 134 do CTB, afastando a 
responsabilidade do antigo proprietário. Precedentes. Súmula 83/STJ. 
4. Mostra-se despropositada a argumentação de inobservância da cláusula de 
reserva de plenário (art. 97 da CRFB) e do enunciado 10 da Súmula Vinculante 
do STF, pois, ao contrário do afirmado pelo agravante, na decisão recorrida, não 
houve declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais suscitados, 
tampouco o seu afastamento, mas apenas a sua exegese. 
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.482.835/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 14/11/2014).
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SIMPLES REITERAÇÃO DAS 
ALEGAÇÕES VEICULADAS NO RECURSO ANTERIOR. ALIENAÇÃO DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR. MULTAS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO 
ALIENANTE. INTERPRETAÇÃO MITIGADA DO ART. 134 DO CTB. 
POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. 
I - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual o 
art. 134 do Código Brasileiro de Trânsito sofre mitigação quanto restar 
comprovados nos autos que as infrações foram cometidas por terceiros, após a 
alienação do veículo, ainda que não ocorrida a transferência nos moldes do 
citado artigo do CTB. 
II - O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso III, 
do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa Corte, a 
teor da Súmula n. 83/STJ. 
III - O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
IV - Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 427.337/RS, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, Primeira Turma, DJe 1/7/2015).

No caso, as instâncias ordinárias, soberanas na análise das 
circunstâncias fáticas da causa, constataram que ficou comprovada a transferência do automóvel 
antes do cometimento das infrações (e-STJ fls. 289/291), motivo pelo qual afastou-se a  
responsabilidade do antigo proprietário. Diante desse contexto, a decisão agravada aplicou o 
óbice de conhecimento estampado na Súmula 83 do STJ.

Tal proceder não viola o preceito constitucional previsto no art. 97 da 
CF, relativo à cláusula de reserva de plenário, tampouco a Súmula vinculante n. 10 do Supremo 
Tribunal Federal, visto que houve a mera interpretação sistemática do ordenamento pátrio, sem a 
declaração de inconstitucionalidade da norma.

Ora, "a interpretação de norma infraconstitucional, ainda que extensiva e 
teleológica, em nada se identifica com a declaração de inconstitucionalidade efetuada mediante 
controle difuso de constitucionalidade" (AgRg no AREsp 524.849/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, Segunda Turma, DJe 17/3/2016).

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. DEVER DO ALIENANTE 
DE INFORMAR, AO DETRAN, A TRANSFERÊNCIA DA PROPRIEDADE DO 
BEM. ART. 134 DO CTB. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DISSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ SOBRE O TEMA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO À 
CLÁUSULA DA RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. 
I. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que a regra 
do art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro sofre mitigação, quando restar 
comprovado, nos autos, que as infrações de trânsito foram cometidas após 
aquisição do veículo por terceiro, como ocorreu, no presente caso, afastando a 
responsabilidade do antigo proprietário. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 
427.337/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 01/07/2015; STJ, AgRg no REsp 1.418.691/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
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GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/02/2015; STJ, AgRg no REsp 
1.482.835/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 14/11/2014. 
II. Ressalte-se, outrossim, que não houve declaração de inconstitucionalidade 
do art. 134 do CTB, tampouco o afastamento deste, mas tão somente a 
interpretação do direito infraconstitucional aplicável à espécie, razão pela qual 
não há que se falar em violação à cláusula de reserva de plenário, prevista no art. 
97 da Constituição Federal, e muito menos à Súmula Vinculante 10, do Supremo 
Tribunal Federal. Precedentes do STJ. 
III. Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 811908/RS,  Relatora 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA, 
DJe 29/02/2016)

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. MULTAS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO 
ALIENANTE. INTERPRETAÇÃO MITIGADA DO ART. 134 DO CTB. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. INTERPRETAÇÃO 
TELEOLÓGICA. INAPLICABILIDADE DO ART. 97 DA CF/88. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO 
1. Comprovada a transferência da propriedade do veículo, afasta-se a 
responsabilidade do antigo proprietário pelas infrações cometidas após a 
alienação, mitigando-se, assim, o comando do art. 134 do Código de Trânsito 
Brasileiro. 
2. A mitigação do art. 134 do CTB não implica em declaração de 
inconstitucionalidade do referido dispositivo legal, tampouco o afastamento 
desse, mas tão-somente a interpretação do direito infraconstitucional aplicável à 
espécie, razão pela qual não há se falar em violação à cláusula de reserva de 
plenário prevista no art. 97 da CF e muito menos à Súmula Vinculante 10 do STF 
(AgRg no AREsp 357.723/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
10.09.2014). 
3. Agravo Regimental do DETRAN/RS desprovido. (AgRg no AREsp 
454738/RS, Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Órgão 
Julgador T1 - PRIMEIRA TURMA, DJe 18/11/2014)

Em conclusão, repita-se, não foi reconhecida a inconstitucionalidade do 
art. 134 da Lei n. 9.503/1997, mas realizada sua interpretação em harmonia com dispositivos do 
próprio diploma legal e com a Constituição Federal. 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0121384-4 AREsp 519.612 / RS

Números Origem:  00111102926257  00589732420118213001  01000281520138217000  
02834360920138217000  1000281520138217000  11102926257  111102926257  
2834360920138217000  589732420118213001  70053754016  70055588099  
70056640592

PAUTA: 21/09/2017 JULGADO: 21/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL - DETRAN/RS 

PROCURADOR : RODOLFO LUIZ RODRIGUES CORRÊA E OUTRO(S) - RS028990 
AGRAVADO  : STEFANI LOPES HELAL 
ADVOGADO : JULIANO DE OLIVEIRA GOMES  - RS071468 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL - DETRAN/RS 

PROCURADOR : RODOLFO LUIZ RODRIGUES CORRÊA E OUTRO(S) - RS028990 
AGRAVADO  : STEFANI LOPES HELAL 
ADVOGADO : JULIANO DE OLIVEIRA GOMES  - RS071468 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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